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concurso de provas públicas para recrutamento de um professor-
-adjunto para as disciplinas de Gestão de Vendas, Política de Dis-
tribuição e Logística Comercial, Sistemas de Informação de Gestão
de Distribuição e de Logística, Gestão de Distribuição e Estratégia
de Distribuição e de Logística, da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais no presidente do conselho directivo, professor João Pina da
Silva.

Acontece que tendo tomado posse, em 23 de Julho de 2007, uma
nova direcção eleita, extinguiu-se essa delegação de poderes [alínea b)
do artigo 40.o do CPA].

Nestes termos, delego os poderes, para presidir ao referido júri,
no presidente do conselho directivo da Escola Superior de Ciências
Empresariais, professor Pedro Miguel de Jesus Calado Dominguinhos,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Setúbal.

10 de Agosto de 2007. — O Presidente, Armando Pires.

Despacho n.o 21 047/2007

Por meu despacho de 21 de Novembro de 2006, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 236, de 11 de Dezembro (despacho
n.o 25 262/2006), deleguei os poderes para a presidência do júri do
concurso de provas públicas para recrutamento de um professor-ad-
junto para as disciplinas de Política de Comunicação, Publicidade
e Relações Públicas, Criatividade Publicitária e Comunicação Gráfica
e Publicidade, da Escola Superior de Ciências Empresariais no pre-
sidente do conselho directivo, Prof. João Pina da Silva.

Acontece que tendo tomado posse, em 23 de Julho de 2007, uma
nova direcção eleita, extinguiu-se essa delegação de poderes
[artigo 40.o, alínea b) do CPA].

Nestes termos, delego os poderes para presidir ao referido júri
no presidente do conselho directivo da Escola Superior de Ciências
Empresariais, Prof. Pedro Miguel de Jesus Calado Dominguinhos,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Setúbal.

10 de Agosto de 2007. — O Presidente, Armando Pires.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 21 048/2007

Por despacho de 20 de Agosto de 2007 da vice-presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, foi autorizada a cessação da comissão
de serviço extraordinária da mestre Sónia Vanessa dos Santos Alves,
como assistente, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, a partir de 31 de Agosto de 2007.

23 de Agosto de 2007. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 17 088/2007

1 — O Prof. Doutor João Pedro de Barros, presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, faz saber que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
nos termos do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso interno de
ingresso geral para recrutamento de um chefe de repartição para
os Serviços Administrativos e Financeiros e Serviços Operativos para
o grupo de pessoal não docente do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu, aprovado pela
Portaria n.o 229/97, de 3 de Abril.

2 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição e do despacho conjunto n.o 372/2000, de 31 de Março, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando, escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Áreas e conteúdo funcionais — aos chefes de repartição com-
pete dirigir, coordenar e orientar as actividades desenvolvidas na
repartição, tendo por atribuições o desenvolvimento de uma ou mais
áreas de actividade de índole administrativa, nomeadamente nas áreas

administrativa e financeira e nas áreas operativas e de apoio ao aluno,
colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direcção na tomada
de decisão, propondo, sugerindo e implementando as medidas ten-
dentes ao aperfeiçoamento e melhoria da eficácia dos Serviços.

5 — Local de trabalho — o local de prestação de trabalho situa-se
nos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
307/87, de 6 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 265/88, de 28
de Julho, e legislação complementar.

7 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento a aufe-
rir é o correspondente aos escalões estabelecidos na estrutura remu-
neratória prevista nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais de admissão — encontrar-se nas condições

previstas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — os enunciados no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
de acordo com o disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os seguintes métodos de selecção:

a) 1.a fase — avaliação curricular;
b) 2.a fase — prova de conhecimentos específicos (eliminatória);
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e será expressa
na escala de 0 a 20 valores, visando avaliar as aptidões do candidato
nas áreas em que o concurso é aberto com base na análise do respectivo
currículo profissional, sendo obrigatoriamente considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos assumirá a forma
escrita, terá a duração de cento e vinte minutos, versará sobre o
programa de provas constante no despacho n.o 17 128/2007, de 3
de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de
3 de Agosto de 2007, que a seguir se transcreve:

«1 — Enquadramento legal do ensino superior politécnico.
2 — Sistema de acção social no ensino superior.
3 — Financiamento do ensino superior.
4 — Conhecimentos gerais de:

Procedimento administrativo;
Princípios gerais de direito;
Conceitos sobre organização e gestão da informação;
Medidas para a modernização administrativa;
Avaliação de desempenho;
Funções de liderança:

A comunicação e a motivação como instrumento de melhoria
de resultados;

O papel das chefias no desenvolvimento e qualidade dos serviços
prestados.

5 — Gestão de recursos humanos.
6 — Gestão financeira.
7 — Património e economato.
8 — Expediente e arquivo.
9 — Bolsas de estudo.
10 — Alimentação.
11 — Alojamento.
12 — Desporto e outros apoios.»

9.3 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal, de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercício da
funções integradas na área e conteúdo funcional do cargo a prover.

9.4 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção.

9.5 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, conforme o estipulado no n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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10 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser entregue pessoalmente durante as horas
normais de expediente ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado,
para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu,
Avenida de José Maria Vale de Andrade, Campus Politécnico,
3504-510 Viseu.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacionali-
dade, naturalidade, data de nascimento, número, data de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, residência, código postal e número de tele-
fone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional com indicação da categoria e serviço a

que pertence, bem como a natureza do vínculo e antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

d) Identificação do concurso, especificando o número, a data e
a página do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do artigo 31.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de que possui os
requisitos gerais para admissão ao concurso;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem passíveis
de influenciar na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal, as quais só serão tidas em consideração pelo
júri se devidamente comprovadas;

g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

12.2 — Processo de candidatura — o requerimento deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as funções que exercem, bem como as que
exerceram, com a indicação dos respectivos períodos, as acções de
formação de aperfeiçoamento profissional frequentadas e respectiva
duração, devendo as mesmas ser comprovadas documentalmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;

d) Declaração autenticada, emitida pelo serviço ou organismo de
origem, especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço, na sua expressão
quantitativa, reportada aos anos relevantes para o concurso;

e) Declaração emitida pelo serviço de origem onde foram exercidas
as funções durante os anos referidos na alínea d), especificando o
conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato;

f) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito.

13 — A não apresentação dos documentos exigidos conforme o
número anterior determina a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A apresentação ou a entrega de documentos falsos implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

16 — Afixação da relação dos candidatos e da lista de classificação
final:

16.1 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu, nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os candidatos excluídos notificados nos termos do artigo 34.o do mesmo
diploma legal;

16.2 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Rosa Maria de Almeida Rodrigues, administra-
dora para a Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Isabel Bernardino Rodrigues Medeiros, chefe de divisão
do Departamento de Planeamento e Gestão do Instituto Politécnico
de Viseu.

Maria Luísa Marques Pereira Martins, técnica superior de 1.a classe
do Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. Agnelo Soares Pinto da Costa, secretário da Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

Maria de Lurdes Martins de Almeida Neves, técnica superior de
1.a classe do Instituto Politécnico de Viseu.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Agosto de 2007. — O Presidente, João Pedro de Barros.

PARTE F

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 42/2007/A

1 — Nos termos dos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente
e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho do Secretário Regional dos Assuntos Sociais de 20 de Julho

de 2007, encontra-se aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso, concurso institucional
interno geral para provimento de dois lugares de assistente de clínica
geral e familiar do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Angra
do Heroísmo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

3 — O concurso é interno e válido para o preenchimento dos lugares
constantes neste aviso, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos de admissão, vinculados à função pública, caducando com
o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se o
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e a Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro.




